
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2002552 - PB (2022/0140234-2)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : FLAVIO JOSE COSTA DE LACERDA - PB013528
AGRAVADO : TIAGO MARCONE CASTRO DA ROCHA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FORÇADA. NÃO
INFIRMADO O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ. OFICIAL DE JUSTIÇA.
DILIGÊNCIAS. EXIGÊNCIA DE DEPÓSITO PRÉVIO. ENTENDIMENTO
EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ANÁLISE
DE DIREITO LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. OFENSA À
RESOLUÇÃO N. 36/2013 DO TJPB. NÃO CABIMENTO DE RECURSO
ESPECIAL CONTRA ATO NORMATIVO DIVERSO DE TRATADO OU
LEI FEDERAL. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E,
NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. Nas razões do agravo interno, não foram impugnados os
fundamentos da decisão agravada pertinentes à ausência de omissão, à falta
de prequestionamento e à aplicabilidade da Súmula n. 283/STF, o que faz
incidir, nesses pontos, o óbice da Súmula n. 182 do STJ.

2. O entendimento adotado no aresto objurgado encontra-se
consoante com a jurisprudência consolidada desta Corte Superior, no sentido
de que incumbe à Fazenda Pública antecipar o valor destinado ao custeio das
despesas com o transporte dos oficiais de justiça.

3. Incide a Súmula n. 280/STF, uma vez que o acórdão recorrido
decidiu a matéria, referente ao recolhimento das custas para o processamento
da execução forçada, a partir da interpretação de dispositivos de direito
estadual, quais sejam, os arts. 11 e 12 da Lei Estadual n. 5.672/1992.

4. O recurso não comporta conhecimento no tocante à tese de
violação da Resolução n. 36/2013 do TJPB, pois as resoluções, portarias e
instruções normativas não se enquadram no conceito de lei federal constante
do art. 105, inciso III, da Constituição da República.

5. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão,
desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas03/04/2025 09/04/2025
lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .12 de abril de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FORÇADA. NÃO
INFIRMADO O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ. OFICIAL DE JUSTIÇA.
DILIGÊNCIAS. EXIGÊNCIA DE DEPÓSITO PRÉVIO. ENTENDIMENTO
EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ANÁLISE
DE DIREITO LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. OFENSA À
RESOLUÇÃO N. 36/2013 DO TJPB. NÃO CABIMENTO DE RECURSO
ESPECIAL CONTRA ATO NORMATIVO DIVERSO DE TRATADO OU
LEI FEDERAL. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E,
NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. Nas razões do agravo interno, não foram impugnados os
fundamentos da decisão agravada pertinentes à ausência de omissão, à falta
de prequestionamento e à aplicabilidade da Súmula n. 283/STF, o que faz
incidir, nesses pontos, o óbice da Súmula n. 182 do STJ.

2. O entendimento adotado no aresto objurgado encontra-se
consoante com a jurisprudência consolidada desta Corte Superior, no sentido
de que incumbe à Fazenda Pública antecipar o valor destinado ao custeio das
despesas com o transporte dos oficiais de justiça.

3. Incide a Súmula n. 280/STF, uma vez que o acórdão recorrido
decidiu a matéria, referente ao recolhimento das custas para o processamento
da execução forçada, a partir da interpretação de dispositivos de direito
estadual, quais sejam, os arts. 11 e 12 da Lei Estadual n. 5.672/1992.

4. O recurso não comporta conhecimento no tocante à tese de
violação da Resolução n. 36/2013 do TJPB, pois as resoluções, portarias e
instruções normativas não se enquadram no conceito de lei federal constante
do art. 105, inciso III, da Constituição da República.

5. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão,
desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DA PARAÍBA contra
decisão proferida por mim, por meio da qual foi conhecido parcialmente do recurso
especial e, nessa extensão, desprovido (fls. 158-164).
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No presente agravo interno, a parte agravante, em síntese, sustenta a
inaplicabilidade da Súmula n. 280/STF e da não análise a resolução, pois o recurso
"pontou exatamente a ofensa aos arts. 91, 27, 249 e 485, § 1º,do CPC, além do art. 39 da
Lei nº 6.830/80, não havendo o que se falar em análise de direito local" (fl. 171).

Alega que "há vasta jurisprudência em consonância ao requisitado pelo
Recurso Especial, não havendo o que se falar em incumbência para antecipação de
despesas dos oficiais de justiça, ainda que a Fazenda Pública tenha sido intimada para o
recolhimento, eis que a indenização já fora antecipada e recolhida da forma da Lei
Paraibana, com a referida gratificação" (fl. 174).

Requer o provimento ao agravo interno, a fim de reconsiderar a decisão
agravada ou, caso assim não entenda, a remessa dos autos para a apreciação da Segunda
Turma desta Corte Superior.

Não foi apresentada impugnação (fl. 177).
É o relatório.

VOTO

Não obstante os combativos argumentos da parte agravante, as razões
deduzidas neste agravo interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão
atacada, que merece ser mantida.

Ao examinar o recurso especial interposto pela parte ora agravante, conheci
parcialmente do apelo nobre e, nessa extensão, neguei-lhe provimento, calcado nos
seguintes argumentos (fls. 160-164):

 
inexistência de violação ao art. 1.022 do CPC; a) 
ausência de prequestionamento, conforme as Súmulas 282 e 356, quantob) 

à alegada vulneração aos arts. 247 e 249, ambos do CPC, sob alegação de
que poderia ter sido realizada a citação postal;

consonância do entendimento adotado no acórdão objurgado com ac) 
jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que incumbe à Fazenda Pública
antecipar o valor destinado ao custeio das despesas com o transporte dos oficiais de
justiça;

incidência da Súmula 280/STF, referente ao recolhimento das custasd) 
para o processamento da execução forçada, a partir da interpretação de dispositivos
de direito estadual, qual seja, os arts. 11 e 12 da Lei Estadual n. 5.672/1992;

não cabimento do recurso especial, pois as resoluções, portarias ee) 
instruções normativas não se enquadram no conceito de lei federal constante do art.
105, inciso III, da Constituição da República, em relação à tese de que teria sido
afrontada a Resolução n. 36/2013 do TJPB;

 aplicabilidade da Súmula 283/STF, em razão da falta de impugnação dof)
seguinte fundamento: referente à infração ao art. 485, § 1º, do CPC, em razão da
ausência de intimação prévia, da da leitura dos argumentos expostos no acórdão
integrativo, nota-se que o Tribunal Regional consignou que "a Fazenda Pública foi
intimada pessoalmente, por meio eletrônico, na forma do art. 183 do CPC, para
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recolher as despesas com o deslocamento do meirinho, sob pena de extinção do
feito" (fl. 113).

 
Ocorre que a parte agravante, nas razões do presente agravo interno, não

impugnou, de maneira específica, os fundamentos e  acima mencionados"a", "b" "f"
(ausência de omissão, falta de prequestionamento e Súmula n. 283/STF). 

Quanto a estes pontos, são aplicáveis, à espécie, o art. 932, inciso III, do CPC
/2015, bem como o óbice da Súmula n. 182 do STJ, : "[é] inviável o agravo doin verbis
art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão
agravada".

Ilustrativamente:
 
[...]
III - Razões de agravo interno que não impugnam especificamente os

fundamentos da decisão agravada, o que, à luz do princípio da dialeticidade,
constitui ônus do Agravante. Incidência da Súmula n. 182 do STJ e aplicação do art.
932, III, combinado com o art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil.

[...]
V - Agravo interno não conhecido. (AgInt no REsp n. 2.099.331/CE,

relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 24, DJe26/2/20
de 24.)5/3/20

 
[...]
2. Verifica-se que a parte agravante se limita a reproduzir os argumentos

expostos no Recurso Especial, ignorando a jurisprudência que serviu de
fundamentação para a decisão agravada. Ao revés, caberia à recorrente demonstrar o 

ou o , o que não foi feito no caso em comento.distinguishing overruling
3. Viola, portanto, o comando do art. 1.021, § 1°, do CPC/2015.
4. Ademais, esta Corte aplica a Súmula 182/STJ ao Agravo Interno que

combate de maneira deficiente a decisão monocrática proferida com base no art. 932
do CPC.

5. Agravo Interno não conhecido. (AgInt no REsp n. 2.024.463/SP, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 23, DJe de 21/8/20 21/9/20
23.)

 
Outrossim, o Tribunal de origem assim decidiu a questão controvertida (fls.

87-91):

A apelação deve ser desprovida.
A controvérsia cinge-se sobre a obrigatoriedade ou não do recolhimento

prévio da diligência dos Oficiais de Justiça.
Pois bem. Diversamente da tese exposta pelo apelante, a legislação impõe à

Entidade Fazendária, a obrigação de recolher numerário destinado às diligências, de
forma antecipada, para cumprimento dos atos judiciais nas execuções.

De fato, o art. 39 da Lei 6.830/1980, assegura que a Fazenda Pública não
está sujeita ao pagamento de custas e emolumentos.
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Ocorre que, consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça (REsp
nº 1.144.687/RS), proferido sob a sistemática dos Recursos Repetitivos, “a isenção
do pagamento de custas e emolumentos e a postergação do custeio das despesas
processuais (artigos 39, da Lei 6.830/80, e 27, do CPC), privilégios de que goza a
Fazenda Pública, não dispensam o pagamento antecipado das despesas com o
transporte dos oficiais de justiça ou peritos judiciais, ainda que para cumprimento de
diligências em execução fiscal ajuizada perante a Justiça Federal".

[...]
Outrossim, tanto a Lei Estadual n° 5.672/1992 (Regimento de Custas

Judiciais e Emolumentos Extrajudiciais), quanto a Resolução 36/2013 do TJPB,
deixam claro quanto à obrigatoriedade do recolhimento prévio das mencionadas
diligências.

[...]
Cumpre ressaltar que, muito embora a Fazenda Pública goze de privilégios,

como a isenção do pagamento de custas/emolumentos e a postergação do custeio
das despesas processuais, não se encontra dispensada do pagamento antecipado das
despesas relativas às diligências dos Oficiais de Justiça, diante da ausência de
razoabilidade do ato de exigir que os serventuários da justiça arquem, em favor do
Erário, com as prestações necessárias para o cumprimento dos atos judiciais.

O entendimento encontra-se, inclusive, sumulado pelo Superior Tribunal de
Justiça:

Súmula 190 do STJ – Na execução fiscal, processada perante a
justiça estadual, cumpre à Fazenda Pública antecipar o numerário
destinado ao custeio das despesas com o transporte dos oficiais de
justiça.

[...]
Como se vê, as diligências do Oficial de Justiça não são custas, mas sim

despesas processuais, sendo, portanto, possível a exigência de adiantamento pela
Fazenda.

 
Com efeito, que o entendimento adotado no acórdão recorridoreafirmo 

encontra-se consoante com a jurisprudência consolidada desta Corte Superior, no sentido
de que incumbe à Fazenda Pública antecipar o valor destinado ao custeio das despesas
com o transporte dos oficiais de justiça.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. EXECUÇÃO FISCAL PERANTE JUSTIÇA ESTADUAL.
ANTECIPAÇÃO, PELA FAZENDA PÚBLICA, DO NUMERÁRIO DESTINADO
AO CUSTEIO DA DESPESA COM TRANSPORTE DE OFICIAL DE JUSTIÇA.
LEGITIMIDADE. TESE RECURSAL DE DISPENSA DA ANTECIPAÇÃO
SUSTENTADA NA EXISTÊNCIA DE LEGISLAÇÃO ESTADUAL.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. SÚMULA N. 280/STF. APLICAÇÃO DE
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
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provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil
de 2015.

II - Na execução fiscal processada perante a justiça estadual, cumpre à
Fazenda Pública antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas com o
transporte dos oficiais de justiça. (Inteligência da Súmula n. 190/STJ).

III - Rever o entendimento da Corte de origem, com o objetivo de acolher a
pretensão recursal acerca de o Estado da Paraíba ter lei própria gratificando os
oficiais de justiça, o que implicaria a desnecessidade de antecipação de custas a esse
fundamento, demanda, necessariamente, interpretar a legislação estadual;
procedimento vedado no âmbito do recurso especial, a teor do dispostos na Súmula
n. 280/STF.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não
ocorreu no caso.

V - Agravo Interno desprovido. (AgInt no REsp n. 2.094.949/PB, relatora
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 23, DJe de 27/11/20 29

23.)/11/20
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ESPECIAL. FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL. ANTECIPAÇÃO
DAS DESPESAS COM O TRANSPORTE DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA.
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 190/STJ.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Ação de Execução Forçada promovida pelo
Estado da Paraíba, objetivando o pagamento de multa aplicada pelo Tribunal de
Contas estadual. O Juízo de 1º Grau julgou extinto o processo, sem resolução do
mérito, em razão de o autor, embora devidamente intimado, não ter efetuado o
recolhimento das diligências do Oficial de Justiça.

III. No acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de origem manteve
a sentença, consignando que, "com o advento de recente legislação estadual,
notadamente a Lei n° 11.838, de 11 de março de 2021, em que a Assembleia
Legislativa estadual, por iniciativa de projeto de lei deste Tribunal de Justiça,
elaborou norma legal, instituindo o Fundo Especial de custeio das despesas com
diligências dos Oficiais de Justiça, no sentido da obrigatoriedade da entidade
fazendária recolher as referidas diligências antecipadamente". Acrescentou, ainda,
que "o Regime de Custas e Emolumentos do Estado da Paraíba (Lei n° 5.672/92),
art. 29, não isenta a entidade fazendária do pagamento das despesas processuais. Da
mesma forma, o art. 10, da Lei estadual n° 11.838/2021, estabelece o pagamento
antecipado de tais despesas".

IV. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal de
origem, com fundamento na interpretação da legislação local. Logo, a revisão do
aresto, na via eleita, encontra óbice na Súmula 280 do STF.
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V. Ademais, o acórdão do Tribunal de origem encontra-se em
conformidade com o entendimento sumulado desta Corte, no sentido de que, "na
Execução Fiscal, processada perante a Justiça Estadual, cumpre à Fazenda Pública
antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas com o transporte dos
Oficiais de Justiça" (Súmula 190/STJ). No mesmo sentido, em casos análogos: STJ,
AgInt no REsp 1.991.559/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA
TURMA, DJe de 22; AgInt no REsp 1.962.134/PR, Rel. Ministro09/06/20
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 22; AgInt no REsp28/03/20
1.748.239/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA
TURMA, DJe de 18.14/12/20

VI. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.992.138/PB, relatora
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 22, DJe de 19/9/20 22/9

22.)/20
 

Além disso, nota-se que o acórdão recorrido decidiu a matéria, referente ao
recolhimento das custas para o processamento da execução forçada, a partir da
interpretação de dispositivos de direito estadual, qual seja, os arts. 11 e 12 da Lei
Estadual n. 5.672/1992. 

Nesse contexto, mostra-se inviável a sua revisão na via do recurso especial,
nos termos da Súmula n. 280 do STF, por analogia: "[p]or ofensa a direito local não cabe
recurso extraordinário". A propósito: AgInt no AREsp n. 2.381.851/RS, relator Ministro
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 23, DJe de 23; REsp n.18/12/20 20/12/20
1.894.016/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 23,12/9/20
DJe de 23.19/10/20

Ademais, o recurso não comporta conhecimento no tocante à tese de violação
da Resolução n. 36/2013 do TJPB, pois as resoluções, portarias e instruções normativas
não se enquadram no conceito de lei federal constante do art. 105, inciso III, da
Constituição da República. Com igual entendimento: EDcl no AgInt nos EDcl no REsp
n. 1.932.247/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 12/12

23, DJe de 24; AgInt no REsp n. 2.046.250/PR, relator Ministro Gurgel de/20 24/1/20
Faria, Primeira Turma, julgado em 23, DJe de 23. 20/11/20 23/11/20

Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE do agravo interno e, nessa
extensão NEGO-LHE PROVIMENTO.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.002.552 / PB
Número Registro: 2022/0140234-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08014430920198152001 8014430920198152001

Sessão Virtual de  a 03/04/2025 09/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : FLÁVIO JOSÉ COSTA DE LACERDA
RECORRIDO : TIAGO MARCONE CASTRO DA ROCHA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : FLAVIO JOSE COSTA DE LACERDA - PB013528
AGRAVADO : TIAGO MARCONE CASTRO DA ROCHA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou03/04/2025 09/04/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio
Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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